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    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho foi elaborado no ano de 2017, sob a orientação do Professor Doutor Daniel Rivorêdo Vilas Boas, como requisito parcial para a conclusão do Mestrado Acadêmico em Instituições Sociais, Direito e Democracia junto à Universidade FUMEC.




    Suas reflexões são, portanto, prévias à Lei n.º 13.777, de 20 de dezembro de 2018, que dispôs sobre o regime jurídico da multipropriedade e seu registro, solucionando grande parte das controvérsias até então existentes.




    Não obstante, suas conclusões permanecem valiosas, posto que contribuem para a compreensão dos princípios da taxatividade e da tipicidade sob o viés contemporâneo e evidenciam a existência de espaço para o exercício da autonomia privada no âmbito dos Direitos Reais.


  




  

    
1. INTRODUÇÃO




    Em recente julgado, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça enfrentou a polêmica questão da multipropriedade reacendendo os debates sobre a sua natureza jurídica.




    O caso sob análise, REsp 1.546.165/SP, versa sobre a seguinte questão: é possível que o multiproprietário busque a desconstituição da penhora em execução que atingiu de forma integral o imóvel objeto de compartilhamento, sobre o qual possui fração ideal espaço- temporal, pela via dos embargos de terceiros?




    O relator, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, reconheceu que o regime da multipropriedade apresenta características de direito real e de direito obrigacional, o que dificulta seu enquadramento em uma das categorias.




    Contudo, ao ponderar que o ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio do numerus clausus, pelo qual os direitos reais são apenas aqueles previstos expressamente em lei, votou no sentido de que o contrato de time-sharing não garante direito real, mas mero direito pessoal, razão pela qual considerou possível a penhora do imóvel sobre o qual incide a multipropriedade.




    A Turma, em sua maioria, acompanhou o entendimento divergente do Ministro João Otávio de Noronha, que flexibilizou o que se entende tradicionalmente por princípio da tipicidade, alinhando-se à doutrina contemporânea, para declarar que a multipropriedade imobiliária possui natureza jurídica de direito real.




    Isso porque, extremamente acobertada por princípios que encerram os direitos reais, a multipropriedade imobiliária, nada obstante ter feição obrigacional aferida por muitos, detém forte liame com o instituto da propriedade, se não for a sua própria expressão, como já vem proclamando a doutrina contemporânea, inclusive num contexto de não se reprimir a autonomia da vontade nem a liberdade contratual diante da preponderância da tipicidade dos direitos reais e do sistema de numerus clausus. (NORONHA, 2016, p. 5, grifo nosso).




    Assim, concluiu que o multiproprietário, no caso de penhora do imóvel objeto de compartilhamento espaço-temporal, tem, nos embargos de terceiro, o instrumento judicial protetivo de sua fração ideal no bem objeto de constrição, sendo insubsistente a penhora sobre a integralidade do imóvel.




    A dualidade de entendimentos que se verifica na Terceira Turma reflete a divergência que existe na doutrina. O fato de o multiproprietário ter que recorrer ao Superior Tribunal de Justiça para garantir o seu direito a multipropriedade revela a insegurança que inibe a expansão de tais relações jurídicas que, como se sabe, são essenciais para o fomento da economia, especialmente em um país com o potencial turístico do Brasil.




    O instituto reclama, portanto, regulamentação, sendo esse o escopo do presente trabalho. O que se busca é definir o regime jurídico ideal para a multipropriedade, suavizando as divergências doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema e fomentando o tráfego jurídico por meio desse instrumento que, em última análise, concretiza a função social da propriedade.




    A multipropriedade permite o compartilhamento de um bem imóvel no tempo, por meio da atribuição de frações ideais espaço temporais aos seus titulares que, em determinado período, podem usar o bem de modo exclusivo.




    A propriedade espaço-temporal carece de regulamentação legal no Brasil, o que deixa espaço para dúvidas acerca da forma de constituição, aquisição e disciplina desse direito.




    A ausência de lei sobre a matéria transfere para a doutrina a responsabilidade por solucionar as controvérsias que surgem no bojo da multipropriedade. Por sua vez, a forte divergência doutrinária provoca a prolação de uma série de decisões conflitantes pelo Poder Judiciário, o que cria um cenário de insegurança jurídica que esvazia o potencial econômico do empreendimento.




    Enquanto perdurar essa situação o mercado sofrerá com a insegurança dos investidores. De fato, é mais difícil encontrar pessoas interessadas em aportar capital em produtos que não têm natureza jurídica nitidamente delineada. Necessário, portanto, que se dê a importância devida ao tema e que se explore o potencial econômico dos imóveis situados em regiões turísticas.




    O presente trabalho procura compreender qual é a natureza da multipropriedade no ordenamento jurídico brasileiro, contribuindo para a pacificação da divergência doutrinária e jurisprudencial centrada nos princípios da taxatividade, da tipicidade e na dicotomia existente entre direitos reais e pessoais, sugerindo a regulamentação legal da matéria como meio de conferir segurança jurídica aos negócios entabulados.




    A obra Multipropriedade Imobiliária, de autoria de Gustavo Tepedino, será utilizada como referencial teórico para a realização da pesquisa no que tange ao caráter real da multipropriedade:




    Sabe-se que os direitos reais se diferenciam dos direitos pessoais por dois aspectos essenciais. Os direitos reais têm por objeto imediato uma coisa, com a qual se estabelece seu titular um liame estreito, direto, sem intermediário. A situação jurídica assim constituída tem caráter absoluto, criando um dever jurídico negativo, prevalecente contra todos – erga omnes –, que deverão respeitar o exercício do direito, abstendo-se de qualquer ingerência. O vínculo jurídico, portanto, adere à coisa sobre a qual incide e tem eficácia generalizada, já que todas as pessoas devem respeito às situações jurídicas de direito real (por isso mesmo chamadas de direito absoluto).




    [...]




    De tais considerações decorre o caráter real da multipropriedade imobiliária. O vínculo jurídico que se instaura adere imediatamente ao bem imóvel sobre o qual incide, servindo o contrato, embora imprescindível, unicamente para definir o objeto do direito e disciplinar a relação entre os multiproprietários, e entre estes e a empresa promotora, à qual é delegada a função de gerir o imóvel. Entretanto, a recíproca limitação (espaço-temporal) de poderes não é fator de intermediação, senão de mera coordenação e demarcação de esferas jurídicas, não retirando, pois, a natureza real do direito do multiproprietário, com prevalência erga omnes. (TEPEDINO, 1993, p. 58/59, grifo nosso)




    Os ensinamentos de Cristiano Chaves de Faria e Nelson Rosenvald na obra Direitos Reais também serão pilares do presente trabalho no que tange à superação da visão tradicional do princípio da tipicidade, abrindo espaço para a autonomia privada.




    Vale dizer, a rigidez na elaboração de tipos não é absoluta. Nada impede que o princípio da autonomia privada possa, no âmbito do conteúdo de cada direito real, ainda que em pequena escala, intervir para a afirmação de diferentes modelos jurídicos, com base nos espaços consentidos em lei. Desde que não exista lesão a normas de ordem pública, os privados podem atuar dentro dos tipos legais, utilizando a sua vontade criadora para inovar no território concedido pelo sistema jurídico, modificando o conteúdo dos direitos reais afirmados pela norma. Como exemplo, podemos citar a multipropriedade - tanto resultante da fusão da propriedade individual e coletiva nas convenções de condomínio, como aquela tratada na propriedade de shopping center [...]. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 12, grifo nosso)




    Os estudos preliminares apontam que a multipropriedade deve ser compreendida como um desdobramento do direito de propriedade com todos os efeitos daí decorrentes.




    A multipropriedade imobiliária é direito real. Alguns poderiam insinuar que a legislação é silente nesse peculiar. Porém, sabemos que o atributo da taxatividade dos direitos reais não lhes insere na redoma da tipicidade. Assim, é plenamente possível o exercício de um espaço de autonomia negocial para que os particulares possam ajustar diferentes contornos ao direito de propriedade conforme as variações e demandas do tráfego jurídico. Ademais, no câmbio do direito de propriedade, veicula-se a noção de que a propriedade é dotada de plasticidade, podendo transitar entre um conteúdo jurídico máximo e mínimo, traduzido este como o essencial para que o conteúdo do domínio se mantenha com o seu titular. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 276/277, grifo nosso)




    Em conformidade com o recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça e na esteira da doutrina de Tepedino e de Farias e Rosenvald, o princípio da tipicidade deve ser interpretado à luz da autonomia privada, de modo a permitir a criação de novos modelos jurídicos compreendidos na moldura do direito real tipificado.


  




  

    2. RELAÇÕES PATRIMONIAIS




    As relações jurídicas patrimoniais estão inseridas naquilo que se entende como Direito Privado, sejam elas concernentes aos direitos reais, sejam aos chamados direitos das obrigações, dado que o conteúdo de tais direitos, de uma forma ou de outra, diz respeito à relação entre o homem, o seu patrimônio e os demais indivíduos.




    De fato, relação jurídica é um dos conceitos mais fundamentais da ciência do Direito, sendo que, conforme concepção baseada no pensamento de Von Savigny, trata-se de uma categoria formada:




    [...] de dois elementos: 1º dada matéria, a saber, a própria relação; 2º a ideia de direito que regula esta relação. O primeiro pode ser considerado como elemento material da relação jurídica, como um simples fato; o segundo, como um elemento plástico que eleva o fato e impõe-lhe a forma do direito. (SAVIGNY, 1840, p. 327).




    Assim, para Savigny, a relação jurídica é definida como aquela relação intersubjetiva juridicizada, ou seja, que entrou para o mundo jurídico. No mesmo sentido, a lição do mestre Pontes de Miranda (1970, p. 117) que assevera: “relação jurídica é a relação inter-humana, a que a regra jurídica, incidindo sobre os fatos, torna jurídica”.




    Corroborando com esta ideia, Andrade afirma que relação jurídica é a “relação da vida social disciplinada pelo Direito, mediante a atribuição a uma pessoa [...] de um direito subjetivo e a correspondente imposição a outra pessoa de um dever ou de uma sujeição.” (ANDRADE, 2003, p. 2).




    Direito subjetivo pode ser compreendido como a faculdade que um indivíduo tem de defender seus interesses pessoais de ordem existencial ou patrimonial. Dentre os direitos patrimoniais, categoria que reúne as situações jurídicas com conteúdo econômico, há os direitos obrigacionais e os reais.




    É tradicional a lição que distingue direitos obrigacionais de reais a partir de suas características essenciais, criando uma dualidade de regimes jurídicos que não se coaduna com as tendências do Direito Civil Contemporâneo.




    Afinal, o que se observa nos dias de hoje é a superação dessa dicotomia e a aproximação das situações patrimoniais como um todo, sob a disciplina de um sistema jurídico comum, que tem por objeto as relações econômicas envolvendo titularidades.




    Afinal, “o crédito é uma propriedade - mesmo que incorpórea -, um bem jurídico afetado ao poder do credor, inserido em seu patrimônio, tal e qual a titularidade de bens móveis e imóveis”. (FARIAS; NETTO; ROSENVALD, 2017, p. 654)




    No estágio atual da ciência do Direito, não se pode mais enaltecer a dicotomia entre direitos reais e obrigacionais. Há uma necessária mitigação da eficácia entre os dois grandes direitos subjetivos patrimoniais, a ponto de se afirmar o caráter unitário da relação patrimonial, com base no princípio constitucional da solidariedade, que demanda o respeito por parte de todos às situações jurídicas regularmente estabelecidas, sejam elas reais ou obrigacionais. (FARIAS; NETTO; ROSENVALD, 2017, p. 36, grifo nosso)




    2.1 - DIREITOS REAIS E OBRIGACIONAIS




    Os direitos patrimoniais constituem um conjunto de bens, direitos e obrigações de uma pessoa natural ou jurídica, suscetíveis de estimação pecuniária, e podem ser divididos entre direitos pessoais ou obrigacionais e reais. (BEVILÁQUA, 1956).




    Os chamados Direitos Reais, assim batizados por Savigny (1840), e entendidos dentro do complexo do Direito das Coisas, encontram sua fundamentação no ordenamento jurídico brasileiro no Livro III do Código Civil de 2002, sendo explicados pela doutrina.




    Tais direitos estão relacionados a ideia de relação jurídica entre o sujeito e a coisa. Nesse sentido, segundo a lição de Beviláqua os direitos reais são o “complexo das normas reguladoras das relações jurídicas referentes às coisas suscetíveis de apropriação pelo homem”. (BEVILÁQUA, 1956, p. 12)




    Para Orlando Gomes o direito das coisas “regula o poder dos homens sobre os bens e os modos de sua utilização econômica” (GOMES, 1987, p. 1). Corroborando com este entendimento, destaca-se que:




    [...] na concepção clássica o direito real consiste no poder jurídico, direto e imediato, do titular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos. No polo passivo incluem-se os membros da coletividade, pois todos devem abster-se de qualquer atitude que possa turbar o direito do titular. No instante em que alguém viola esse dever, o sujeito passivo, que era indeterminado, torna-se determinado. (GONÇALVES, 2012, p. 12).




    Em mesmo sentido, Humberto Theodoro Júnior:




    O direito real (e em grau máximo o direito real de propriedade) traduz-se internamente num poder de soberania (uma dominação) do titular sobre a coisa, que externamente se manifesta por meio da oponibilidade erga omnes. Desta maneira, o direito real estabelece uma relação intersubjetiva entre o titular, de um lado, e todas as demais pessoas, do outro. Há inegável relação social envolvendo necessariamente esse tipo de direito, pois sobre toda a sociedade recai um dever geral de abstenção (que também se afirma tratar-se de uma obrigação passiva universal), que vem a ser o dever de não ingerência na coisa que constitui objeto do direito. Mesmo os que se mantém fiéis à concepção do direito real como poder ou senhorio direto sobre a coisa, não deixam de reconhecer a presença necessária do lado externo desse poder, de sorte que é pela junção dos dois elementos – o interno e o externo – que se pode dar do direito real ‘um retrato em corpo inteiro’. (JÚNIOR, 2003, p. 41)




    Os direitos obrigacionais também tratam de relações jurídicas de ordem patrimonial, entretanto, a relação se dá entre os sujeitos, chamados de credor e devedor. Assim, os direitos das obrigações são considerados direitos pessoais em oposição aos direitos reais.




    Dessa maneira, conforme explica Larousse, o conceito de direito obrigacional pode ser entendido a partir de seu próprio vocábulo. Obrigação deriva do Latim Obligatio ou Obligationis, que quer dizer ato de obrigar; o fato de estar obrigado a; dever; preceito; lei. Em outras palavras, o vínculo jurídico em que uma pessoa está obrigada a dar, a fazer ou não fazer alguma coisa, em proveito de outra. (LAROUSSE, 2004)




    Nesse contexto, destaca-se a lição de Washington de Barros Monteiro que afirma:




    [...] obrigação é a relação jurídica, de caráter transitório, estabelecida entre devedor e credor e cujo objeto consiste numa prestação pessoal econômica, positiva ou negativa, devida pelo primeiro ao segundo, garantindo-lhe o adimplemento através de seu patrimônio. (MONTEIRO, 2007, p. 8).




    No mesmo sentido, têm-se o entendimento de Fábio Ulhoa Coelho para quem: a “obrigação é o vínculo entre duas partes juridicamente qualificado no sentido de uma delas (o sujeito ou sujeitos ativos) titularizar o direito de receber da outra (o sujeito ou sujeitos passivos) uma prestação”. (COELHO, 2007, p. 5)




    2.1.1 - Visão Tradicional




    Diante destes apontamentos sobre o aspecto conceitual dos direitos reais e obrigacionais, pode-se observar que, embora ambos estejam compreendidos na categoria das relações jurídicas patrimoniais, guardam características, normas e traços específicos e inconfundíveis.




    Assim, visando traçar uma clara distinção entre os direitos reais e os direitos pessoais, a doutrina lista alguns traços característicos de ambos, quais sejam:




    a) o objeto do direito real há de ser, necessariamente, uma coisa determinada, enquanto a prestação do devedor, objeto da obrigação que contraiu, pode ter por objeto coisa genérica, bastando que seja determinável; b) a violação de um direito real consiste sempre num fato positivo, o que não se verifica sempre com o direito pessoal; c) o direito real concede ao titular um gozo permanente porque tende à perpetuidade, ao passo que o direito pessoal é eminentemente transitório, pois se extingue no momento em que a obrigação correlata é cumprida; d) somente os direitos reais podem ser adquiridos por usucapião; e) o direito real só encontra um sujeito passivo concreto no momento em que é violado, pois, enquanto não há violação, dirige-se contra todos, em geral, e contra ninguém, em particular, enquanto o direito pessoal dirige-se, desde o seu nascimento, contra uma pessoa determinada, e somente contra ela. (GONÇALVES, 2012, p. 15).




    Farias e Rosenvald afirmam que os principais caracteres dos direitos reais são o absolutismo, sequela, preferência, e a taxatividade, sendo que:




    o absolutismo é o traço básico no qual a dogmática sempre se apegou para apartar os direitos reais dos direitos obrigacionais, tradicionalmente marcados pela relatividade. Os direitos reais são excludentes, pois todos se encontram vinculados a não perturbar o exercício do direito real – jura excludendi omnis alios. De fato, nas obrigações não há poder jurídico sobre um objeto oponível a toda a coletividade. Pelo contrário, somente surge uma faculdade jurídica de um credor exigir uma atuação positiva ou negativa do devedor, pautada em um comportamento. Tal atuação só poderá ser reclamada relativamente ao sujeito passivo da relação, não atingindo imediatamente terceiros estranhos ao vínculo. Se eventualmente, um terceiro intervir ilicitamente em um negócio jurídico, induzindo a relação obrigacional ao inadimplemento, a sua responsabilidade perante o credor será extracontratual. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 34).




    Nesse sentido, a característica da sequela decorre do absolutismo dos direitos reais, pois exige-se de todos o dever de abstenção com relação a coisa, evidenciando-se a situação de submissão do bem ao titular do direito real. Já a característica da preferência consiste no “privilégio do titular do direito real em obter o pagamento de um débito com o valor do bem aplicado exclusivamente à sua satisfação”. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 39)




    A caracterização tradicional do direito das obrigações se dá justamente pelos aspectos diferenciadores em relação aos direitos reais, já que, ao contrário destes que são absolutos, ou seja, possuem uma eficácia erga omnes, os direitos pessoais são relativos possuindo uma eficácia inter partes. Em segundo lugar, nos direitos obrigacionais existem no mínimo dois sujeitos, enquanto nos direitos reais têm-se a presença de um só sujeito. (FARIAS; ROSENVALD, 2015).




    O quadro abaixo retirado da lição de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2011) resume bem a distinção tradicional entre direitos pessoais e direitos reais, utilizada no ordenamento jurídico brasileiro:




    Quadro 1 - Direitos Patrimoniais




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Direitos Reais


          



          	

            Direitos Obrigacionais


          

        




        

          	

            Objeto de estudo do direito das coisas;


          



          	

            Objetodeestudododireitodas obrigações;


          

        




        

          	

            Incide sobre a coisa direta e imediatamente ligando-a ao seu titular, ou seja, confere ao titular o jus persequendi (direito de sequela) e o jus praeferendi (direito de preferência);


          



          	

            Dá ao credor o direito de exigir do devedor o cumprimento de determinada prestação;


          

        


      

    




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Recai sobre uma coisa;


          



          	

            Recai sobre uma prestação;


          

        




        

          	

            O sujeito passivo é indeterminado (todas as pessoas), ou seja, pode ser exercido erga omnes;


          



          	

            O sujeito passivo é determinado ou determinável;


          

        




        

          	

            São perpétuos e não se extinguem pela falta de uso, com exceção dos casos previstos em lei (desapropriação, usucapião);


          



          	

            São transitórios e são extintos pelo cumprimento da prestação ou por outras formas;


          

        




        

          	

            São criados pela lei e regulados pela lei, e só por esta. Possuem um número limitado;


          



          	

            São criados pela vontade das partes. Não possuem número limitado (infinitos tipos de contrato);


          

        




        

          	

            A ação pode ser dirigida a qualquer pessoa que detenha a coisa;


          



          	

            A ação é dirigida exclusivamente ao sujeito passivo da relação jurídica (que podem ser vários);


          

        


      

    




    2.1.2 - Visão Contemporânea




    Conforme explicitado acima, a doutrina dedica-se ao estudo dos direitos reais buscando demonstrar sua distinção dos direitos obrigacionais, colocando-os em uma relação de oposição, por meio de vários critérios, tais como objeto de incidência, duração, determinação dos sujeitos, dentre outros. Entretanto, esta separação do plano obrigacional do real sofre algumas críticas.




    Nesse sentido, torna-se imperioso reconhecer que inexiste um critério satisfatório para estabelecer tal diferenciação. Há, inclusive, doutrinadores que afastam a separação, filiados, em geral, a chamada Teoria Monista dos Direitos Reais.




    Do ponto de vista ôntico não existe, de fato, qualquer distinção entre as duas situações jurídicas, de modo que, a sua caracterização como direito subjetivo pessoal (obrigacional) ou real se deu por conta de uma verdadeira opção do sistema normativo.




    Seguindo essa linha de pensamento, Cordeiro, falando do Direito Português, em que também é majoritária a classificação dualista, aduz que a distinção dos direitos subjetivos em reais e pessoais não é racional, pelo contrário, trata-se simplesmente de fruto de uma tradição jurídico-cultural. Para este autor:




    [...] não deriva da estrutura dos direitos nem do seu regime: trata-se, pura e simplesmente, duma clivagem histórico-cultural derivada de, no Direito romano, certos direitos se defenderem através da actio in rem, enquanto outros, estruturalmente similares, davam azo a actiones in personam. A clivagem em causa sobreviveu às codificações. Não vale a pena remar contra ela. Os direitos pessoais de gozo, estruturalmente reais, mas que, por provirem de situações jurídicas defendidas, no Direito romano, por actiones in personam, não são, hoje, reconhecidas como reais. Sendo puramente sistemática, esta clivagem tem consequências a nível do regime: bloqueia, no tocante à aplicação de certos institutos reais, as normas que não sejam predispostas, pela lei, como aplicáveis. (CORDEIRO, 1999, p. 72-73).




    Nessa perspectiva, destaca-se que a doutrina mais recente busca estudar essas categorias de maneira mais integrada ou dinâmica, levando em consideração que ambas possuem o mesmo elemento central, que é o conteúdo patrimonial, de maneira que, nenhuma das diversas teorias existentes para distinguir os direitos reais dos pessoais parece ser satisfatória.




    Sobre este assunto, vale citar a lição de Carvalho de Mendonça, que afirma:




    [...] não se pode ser exclusivamente monista ou propender unicamente pela solução dos exegetas; não se pode criticar a proposição destes em proveito da ideia exclusiva de obrigação passiva universal. A realidade das coisas impõe a utilização de ambas as proposições para se poder bem caracterizar o direito real [...] o direito real é um poder que a sociedade reconhece no titular sobre uma coisa do mundo externo; o direito de crédito é o mesmo poder que a sociedade reconhece no indivíduo para limitar momentaneamente a liberdade de outrem e exigir-lhe um fato, uma prestação. Os elementos das duas séries, portanto, são: a) o titular do direito, ou o poder reconhecido; b) o poder que o titular tem sobre a coisa (direito real) ou sobre a pessoa (direito obrigacional), por cujo motivo existe o direito. Mas nunca a pessoa do devedor no direito de crédito, nem a coisa no direito real constitui o objeto do direito. (MENDONÇA, p. 26).




    Além disso, há certas relações reais, como por exemplo, aquelas relativas aos direitos de fruição, as quais não podem ser estendidas à coletividade (erga omnes), mas somente aos titulares de determinadas relações subjetivas como nos direitos obrigacionais, como é a situação jurídica do proprietário do prédio serviente.




    De igual maneira, o respeito aos direitos subjetivos alheios também se aplica, em alguns casos, aos direitos de crédito pessoais, em que também existe uma espécie de sujeição universal, uma vez que terceiros alheios à relação obrigacional também devem respeitar os contratos sob pena de incorrerem em responsabilização civil1. A ideia está relacionada com os princípios da função social e da boa-fé dos contratos.




    Neste sentido caminha a lição de Humberto Theodoro Júnior:




    A nova função social atribuída ao contrato contrapõe-se, principalmente, ao princípio da relatividade – “o qual, numa visão hoje questionada, postula o isolamento da relação contratual, circunscrevendo seus efeitos apenas aos contratantes. Em contraposição à concepção individualista, o princípio da função social serve como fundamento para que se dê relevância externa ao crédito, na medida em que propicia uma apreensão do contrato como fato social, a respeito do qual os chamados ‘terceiros’, se não podem manter indiferentes.




    O contrato deixa de ser coisa apenas dos contratantes, passando a refletir positiva e negativamente também em relação aos terceiros. Sua eficácia, no tocante às obrigações contratuais, é sempre relativa, mas sua oponibilidade é absoluta, quando em jogo interesses de terceiros ou da comunidade. É assim que se cumprirá o princípio de solidariedade preconizado pela ordem constitucional, cuja observância toca aos contratantes, bem como a qualquer pessoa que possa influir nos efeitos da relação contratual ou suportar suas consequências. (THEODORO apud NEGREIROS, 2002, p. 499, grifo nosso)
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